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Apresentação
As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos tribunais brasi-
leiros com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à socie-
dade serviço mais célere, com mais eficiência e qualidade.

Desde a sua instituição em 2009, como Metas de Nivelamento, os órgãos do Poder Judi-
ciário se reúnem anualmente para definir as metas e as prioridades estratégicas para o 
ano subsequente.

Dessa forma, o processo de formulação das Metas Nacionais está em constante evolução 
e a cada ano surgem novos fatores para aprimorá-lo.

O Departamento de Gestão Estratégica (DGE) do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) elabo-
rou este documento com o objetivo de apresentar o processo de formulação das Metas 
Nacionais do Poder Judiciário para o ano de 2019 e delinear os trabalhos que deverão ser 
desenvolvidos em cada etapa desse processo.

Espera-se que, ao final desta leitura, sejam elucidados os espaços de deliberação e os 
atores pertinentes à cada etapa de construção das Metas Nacionais, com vistas a sanar 
potenciais dúvidas no escopo desse trabalho.

Esclarecimentos adicionais poderão ser prestados pelo DGE por meio dos ramais 2326-
5382/5308, ou pelo correio eletrônico: dge@cnj.jus.br.

mailto:dge@cnj.jus.br
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Processo de 
Formulação 
de Metas
Para o processo de formulação das Metas Nacionais 2019, três aspectos devem ser obser-
vados: a Gestão Participativa, as variáveis e os indicadores do Sistema de Estatística do 
Poder Judiciário (SIESPJ) previstos na Resolução CNJ n. 76/2009 e os dados do Módulo de 
Produtividade Mensal do Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário.

Gestão Participativa

Nos últimos anos, o CNJ vem incrementando medidas que visam democratizar a gestão 
no Poder Judiciário. Esse é o objetivo, por exemplo, da Resolução CNJ n. 198, de 1º de ju-
lho de 2014, e da Portaria CNJ n. 138 de 23 de agosto de 2013, que tratam da Estratégia 
Nacional do Poder Judiciário e instituem mecanismos de gestão participativa, entre eles 
a criação de comitês gestores e da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, 
visando tornar o processo de construção das Metas Nacionais mais colaborativo.

Em 2015, com o intuito de promover maior participação dos atores que executam dire-
tamente as metas, foi apresentada nova modelagem do processo de formulação das 
Metas Nacionais do Poder Judiciário, na qual o CNJ sugeriu aos tribunais a consulta de 
magistrados e servidores sobre as metas que seriam definidas para o ano subsequente.

Em 2016, foi instituída a Resolução CNJ n. 221, de 10 de maio de 2016, que apresenta prin-
cípios de gestão participativa e democrática na elaboração das Metas Nacionais do Poder 
Judiciário e das políticas nacionais do CNJ, constituindo mais um passo em direção a uma 
gestão judiciária mais transparente, transversal e inclusiva.

No mesmo ano, foi publicada a Portaria CNJ n. 114 de 6 de setembro de 2016, que regu-
lamenta a citada Resolução, estabelecendo as diretrizes do processo participativo na 
formulação das Metas Nacionais.
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É de se notar que a gestão participativa, no processo de formulação das Metas Nacionais 
do Poder Judiciário, ocorrida nos últimos anos, foi grande conquista, possibilitando con-
templar as opiniões plurais e a visão dos diversos segmentos e instâncias na modelagem 
do processo.

Parametrização com as variáveis e os indicadores 
utilizados no Relatório Justiça em Números

Adicionalmente ao processo de gestão participativa, percebeu-se a necessidade de uni-
formizar as métricas utilizadas no âmbito do CNJ, quais sejam as variáveis e os indicado-
res do Sistema de Estatística do Poder Judiciário previstos na Resolução CNJ n. 76/2009, 
utilizados no Relatório Justiça em Números e os critérios aplicados nos Glossários das 
Metas Nacionais do Poder Judiciário. Tal padronização é demanda antiga apresentada 
por diversos segmentos de Justiça, em especial pela Justiça Estadual.

Nesse sentido, em 2017, o segmento da Justiça Estadual apresentou sua proposta de 
metas para 2018 já parametrizada com as variáveis do Relatório Justiça em Números.

É importante, portanto, que os outros segmentos de Justiça também reflitam sobre a 
parametrização dos respectivos Glossários de Metas com as variáveis e os indicadores do 
Relatório Justiça em Números no processo de formulação das Metas Nacionais para 2019.

A parametrização permite que os dados estatísticos exibidos pelo Conselho apresentem a 
mesma linguagem, além de facilitar o trabalho dos tribunais na alimentação dos sistemas.

Módulo de Produtividade Mensal do Sistema 
de Estatísticas do Poder Judiciário

Os dados de produtividade de juízes e serventias judiciárias constantes no denominado 
Módulo de Produtividade Mensal do Sistema de Estatísticas do Poder Judiciário permitem 
de forma mais criteriosa realizar o acompanhamento mensal da litigiosidade e produtivi-
dade de magistrados, unidades judiciárias e tribunais.

Ademais, o Módulo facilita a adoção de medidas de gestão pelo CNJ.

Nesse sentido, reforçando a integração dos sistemas estatísticos disponíveis no CNJ, res-
salta-se a importância de se considerar os dados do Módulo de Produtividade na mode-
lagem das metas processuais para os segmentos de Justiça.

A figura a seguir representa graficamente o processo de formulação das Metas Nacionais 
2019.
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ABRIL
CNJ informa o início do Processo de Formulação de Metas.

ABRIL/MAIO
Elaboração da PIME pelo Comitê Gestor de Segmento.

MAIO/JULHO
Processos participativos no Tribunal;
Manifestação do Tribunal à Rede de Governança.

MAIO
Videoconferência com a Rede de Governança.

AGOSTO
Análise das sugestões dos Tribunais;
Divulgação na Rede de Governança;
Prazo para manifestação;
Consolidação da Proposta do Segmento.

AGOSTO
Reunião Preparatória para o XII ENPJ;
Apresentação da Proposta do Segmento ao CNJ.

SETEMBRO
Análise da Proposta pelo CNJ;
Proposta Avançada de Metas.

OUTUBRO
Consulta pública;
Definição da Proposta Final de metas a ser votada no Encontro Nacional.

NOVEMBRO
XII Encontro Nacional do Poder Judiciário.
Votação e aprovação das Metas Nacionais pelos Presidentes dos Tribunais.

Metas Nacionais 2019

01

02

03

04

05

06

07

09

08
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Início do Processo 
de Formulação 
das Metas
O processo de Formulação das Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2019 inicia-se 
com a publicação e o envio deste caderno à Rede de Governança Colaborativa do Poder 
Judiciário. Nesse sentido, pretende-se, com este documento, apresentar as informações 
sobre as atividades que serão desenvolvidas ao longo do ano.

Busca-se, com isso, orientar e esclarecer cada etapa, período de realização e atores res-
ponsáveis.
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Proposta Inicial 
de Metas
A Proposta Inicial de Metas é o documento de referência para a realização dos processos 
participativos no âmbito de cada tribunal.

Ela deverá ser construída pela Rede de Governança, com auxílio dos coordenadores dos 
segmentos que promoverão diálogos e consolidarão as sugestões em uma única propos-
ta, para posterior envio aos tribunais componentes do segmento de Justiça.

Neste ano, busca-se aproximação entre os glossários das Metas Nacionais com as va-
riáveis e os indicadores constantes no Relatório Justiça em Números e com os dados do 
“Módulo de Produtividade”. Dessa forma, a orientação aos coordenadores é a inclusão 
desse tema nas discussões.

Os coordenadores têm até maio para consolidar a Proposta Inicial do segmento e enviá-la 
aos tribunais. Quanto antes esse documento for encaminhado, maior será o tempo que 
os órgãos disporão para desenvolver os seus processos participativos.
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Videoconferência 
Inicial com a Rede 
de Governança
Assim como no processo de formulação de metas para 2018, após a o envio do Caderno 
de Orientações, o CNJ fará videoconferências com os coordenadores de cada segmento 
de Justiça, a fim de apresentar o caderno e prestar esclarecimentos quanto à condução 
dos trabalhos deste ano.

O intuito desta reunião virtual é otimizar o tempo e minimizar custos para os tribunais. 
Entretanto, é facultado aos coordenadores o comparecimento presencial, se assim achar 
necessário.

Sempre que necessário poderão ser agendadas outras reuniões virtuais com os coorde-
nadores da Rede de Governança para maiores informações.
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Processos 
Participativos
De posse da Proposta Inicial de Metas produzida pelos coordenadores do segmento na 
Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, cada tribunal, respeitando sua au-
tonomia, irá desenvolver processos participativos para manifestação de magistrados e 
servidores, áreas técnicas, associações de classe e da sociedade.

A Resolução CNJ n. 221/2016 elenca um rol exemplificativo de modalidades de participa-
ção democrática, ficando a critério de cada tribunal escolher uma ou mais modalidades 
que melhor se adequem à sua realidade.

A realização dos processos participativos possibilita que os atores responsáveis pela exe-
cução das Metas Nacionais tenham oportunidade de se manifestar, dando maior credi-
bilidade e legitimidade a todo o processo. Além disso, o envolvimento de magistrados e 
servidores na discussão das Metas Nacionais promove maior comprometimento e, conse-
quentemente, aumenta a efetividade dos serviços prestados pelo Judiciário.

Ressalta-se que, na compilação das manifestações e sugestões obtidas no processo par-
ticipativo, as áreas técnicas dos tribunais deverão filtrar e analisar a viabilidade e perti-
nência de cada sugestão.

O representante do tribunal na Rede de Governança Colaborativa deverá consolidar as 
sugestões e, após aprovação do presidente, encaminhar o posicionamento do tribunal à 
Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário.

Os tribunais têm entre maio e julho para realizar esta atividade.
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Consolidação 
da Proposta 
do Segmento 
de Justiça
Após a realização dos processos participativos no âmbito dos tribunais, os coordenadores 
de Comitê Gestor do Segmento de Justiça receberão as sugestões e posicionamento de 
cada órgão.

Em seguida, os coordenadores procederão à análise das manifestações quanto à viabi-
lidade e à relevância para o segmento de Justiça. Salienta-se que a análise deve consi-
derar aspectos técnicos, estatísticos, dados de relatórios como o Justiça em Números, 
diagnósticos realizados pelos tribunais do segmento, desempenho dos próprios órgãos 
nos anos anteriores, bem como outros critérios de análise pertinentes ao tema.
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Recomenda-se, a fim de facilitar os trabalhos, que as manifestações sejam sistematiza-
das considerando os seguintes aspectos:

>> propostas que apresentam tendência de concordância dos tribunais;

>> propostas que não obtiveram consensos dos tribunais;

>> sugestões de Meta Nacional nova;

>> sugestões de Meta Específica nova.

É importante que, após a consolidação dos trabalhos, a coordenação do comitê de seg-
mento estabeleça um período para que os integrantes da Rede de Governança apresen-
tem argumentos que justifiquem as propostas de metas não consensuais. Destaca-se, 
ainda, que esse prazo não poderá ser inferior a 48 horas.

Cabe à coordenação do segmento a consolidação da proposta após as manifestações.

Os coordenadores de segmentos de justiça encaminharão, com antecedência mínima de 
uma semana da Reunião Preparatória para o Encontro Nacional do Poder Judiciário, a 
proposta consolidada ao CNJ que será apresentada no evento. Essa proposta será discu-
tida e validada com todo o segmento de Justiça.
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Apresentação 
da Proposta do 
Segmento de 
Justiça ao CNJ
A apresentação da proposta do segmento será feita na Reunião Preparatória que ocor-
rerá entre agosto e setembro. Durante a realização do evento, é possível ainda promover 
os ajustes finais e a validação pelos integrantes da Rede de Governança Colaborativa da 
proposta do segmento a ser apresentada na plenária.

Como nos outros anos, cabe à coordenação do segmento na Rede de Governança ao final 
da Reunião Preparatória apresentar ao CNJ a proposta de Metas Nacionais do segmento 
por meio de documento específico para este fim.

O CNJ enviará, previamente à reunião, o modelo do documento de apresentação da pro-
posta de metas aos coordenadores de cada segmento de Justiça.

Recomenda-se que a proposta contemple sugestão do respectivo texto do Glossário de 
Meta. Assim, espera-se que também sejam previstos indicadores, periodicidade, memória 
de cálculo e sua respectiva descrição para subsidiar a análise do CNJ.
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Análise do 
CNJ – Proposta 
Avançada de 
Metas Nacionais
O CNJ irá analisar as propostas encaminhadas por cada segmento de Justiça de acordo 
com os Macrodesafios, resultados estatísticos e diagnósticos do Poder Judiciário, séries 
históricas de desempenhos anteriores nas Metas Nacionais, políticas judiciárias, sem 
prejuízo de outros critérios considerados relevantes.

Além disso, podem ser realizados ajustes no escopo das metas propostas, bem como 
sugestões de novas metas, visando ao aperfeiçoamento da Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário e à melhoria da prestação jurisdicional.

Ademais, o CNJ poderá fazer ajustes buscando o aprimoramento das metas e a uniformi-
zação com os segmentos.

As propostas serão analisadas previamente pela Comissão Permanente de Gestão Estra-
tégica, Estatística e Orçamento e pela Presidência do CNJ, para elaboração da Proposta 
Avançada de Metas Nacionais que será objeto de Consulta Pública.
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Consulta Pública
A Proposta Avançada de Metas Nacionais será submetida à Consulta Pública no Portal 
do CNJ.

As sugestões obtidas na Consulta Pública serão compiladas e analisadas pelo CNJ de 
acordo com critérios técnicos, considerando a pertinência e a viabilidade das sugestões.

Após essa análise, será elaborada a Proposta Final de Metas Nacionais, que será a pro-
posta a ser submetida à aprovação no Encontro Nacional do Poder Judiciário.

O CNJ enviará a Proposta Final de metas para a Rede de Governança Colaborativa, de for-
ma a dar conhecimento prévio aos tribunais do que será objeto de votação.
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Definição das 
Metas Nacionais – 
Encontro Nacional 
do Poder Judiciário
Em 2018, será realizado o XII Encontro Nacional do Poder Judiciário. Entre os objetivos do 
evento, está a definição das Metas Nacionais do Poder Judiciário e das Metas Específicas 
de segmento de Justiça para o ano de 2019.

Esclarece-se que as metas e diretrizes estratégicas para 2019 serão votadas e aprovadas 
pelos presidentes dos tribunais no Encontro Nacional.

A votação ocorrerá de acordo com o texto-base da Proposta Final de Metas Nacionais 
estabelecido pelo CNJ.

Não obstante, é prerrogativa da Presidência do CNJ propor aos presidentes dos tribunais 
brasileiros emenda à proposta de Metas Nacionais no fórum deliberativo do Encontro 
Nacional do Poder Judiciário.
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Tabela Resumo
A tabela a seguir apresenta as etapas, os prazos previstos e os responsáveis por cada 
atividade.

Etapa Prazo Responsável

Início do Processo de 
Formulação das Metas 1ª quinzena de abril Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ)

Videoconferência Inicial 1ª quinzena de maio CNJ e coordenadores da Rede 
de Governança Colaborativa

Proposta Inicial de Metas abril/maio Rede de Governança 
Colaborativa

Processos Participativos maio a julho Tribunal

Consolidação da proposta 
do segmento de Justiça 1ª quinzena de agosto Rede de Governança 

Colaborativa

Envio da proposta do 
segmento de Justiça ao CNJ 2ª quinzena de agosto Rede de Governança 

Colaborativa

Apresentação da proposta do 
segmento de Justiça ao CNJ agosto/setembro Rede de Governança 

Colaborativa

Análise da proposta pelo 
CNJ – Elaboração da Proposta 
Avançada de Metas Nacionais

setembro Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ)

Consulta Pública outubro Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ)

Definição das Metas Nacionais novembro/dezembro CNJ e presidentes de tribunais
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Atos Normativos
Resolução CNJ n. 198/2014 – Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âm-
bito do Poder Judiciário e dá outras providências.

Resolução CNJ n. 221/2016 – Institui princípios de gestão participativa e democrática na 
elaboração das metas nacionais do Poder Judiciário e das políticas judiciárias do Conse-
lho Nacional de Justiça.

Resolução CNJ n. 76/2009 – Dispõe sobre os princípios do Sistema de Estatística do Poder 
Judiciário, estabelece seus indicadores, fixa prazos, determina penalidades e dá outras 
providências.

Portaria CNJ n. 138/2013 – Institui a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário.

Portaria CNJ n. 114/2016 – Estabelece as diretrizes do processo participativo na formula-
ção das metas nacionais do Poder Judiciário, nos termos da Resolução CNJ n. 221, de 10 
de maio de 2016.

Provimento CNJ n. 49/2015 – Institui e regulamenta o Módulo de Produtividade Mensal 
do Poder Judiciário dos juízes e serventias judiciárias.

http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2029
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2279
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=110
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=1828
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2338
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
http://www.cnj.jus.br/atos-normativos?documento=2175
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